PARECER Nº 247 , DE 2006

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 222, de 2005.


De autoria do nobre Deputado Vinicius Camarinha, o projeto em epígrafe pretende alterar a redação da Lei n.º 11.377, de 14 de abril de 2003, que define as obrigações de pequeno valor, previstas no § 3.º do artigo 100 da Constituição Federal, e os precatórios judiciais excepcionados pelo caput do artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 54a a 58a Sessões Ordinárias, de 29/04 a 05/05/05, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.


A propositura não contraria o artigo 100 e parágrafos, da Constituição Federal, e está de acordo com o artigo 71, da Lei federal n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, in verbis:


Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância. 



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 222, de 2005. 



É o nosso parecer.

a) GIBA MARSON -  RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/8/2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cãndido Vaccarezza – Vinicius Camarinha – Enio Tatto – Milton Vieira – Giba Marson – Romeu Tuma – Analice Fernandes.

